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PROCESSO N" 000112024

IN EXIGIBILIDADE N" OOO1/2024

CoNTRATO Ne 0008/2024 - CPL

Contrato de prestação de serviços que entre si celebram o

MUNrcíHO DE ITAPETIM e a emprêsa PEREIRA & CORREIA tlMA -
ADVOGADOS ASSOCIADOS.

O MUNICíP|O DE ITAPETIM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n.e.

LL.355,1571000L-00, com sede na Rua Major Cláudio Leite, s/n - Centro, Itapetim (PE), devidamente

representado neste ato pelo Prefeito Adelmo Alves de Moura, brasileiro, solteiro, Servidor Público,

CPF/MF sob o n.e 500.264.884-34, residente e domicilíado na Rua Padre José de Arichieta, 91 - Bairro

Centro, ltapetim (PE), doravante denominada CONTRATANTE, e PEREIRA & CORREIA LIMA - ADVOGADOS

ASSOCIADO§, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.e 40.2A9,63010001-95, com sede

na Rua Coronel José Santana, ne 26, Centro, São José do Egito(PE), representada neste ato por Emerson

Dario Correía Lima, Advogado, brasileíro, divorciado, inscrito no CPF sob o n.' 826.3L5.224-00, residente e

domíciliado na Rua Coronel José Santana, 26, Edifício Natálía Valadares, apartamento 101, centro, São José

do Egito(PE), doravante denominada CONTRATADA, perante as testemunhas adiante firmadas, resolvem

pactuar o presente Contrato, cuja celebração foi autorizada nos moldes do Processo Administrativo ne

A000112024 e que se regerá pelo disposto na Lei Federal n.' . L4.L33121, e legislação pertinente, as quais as

partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas que se

anunciam a seguir:

cLÁusuLA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de

consultoria e assessoria jurídica na área do Direito da Gestão pública e as demais áreas que envolvem o dia

a dia da atividade executiva do Poder Executivo Municipal, conforme especificado no Termo de Referência.

§ 1e Os serviços deverão ser prestados mediante os procedimentos estabelecidos nos itens 3.L e

3.2 do Termo de Referência elaborado pela Secretaria Municipal de Administraçâo e Firtanças.

§ 2s A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas

condíções e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizer nos serviços
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de até 25% {vinte e cinco por cento) do valor inicÍal atualizado do contreto, e ãs supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, na forma da Lei Federal n.s.14.13312L.

cLÁusUtA SEGUNDA - Do REcURso F|NANCEIRo: As despesas com a contratação objeto deste

Edital correrão à conta das dotações previstas em orçamento.

CúUSULA TERCEIRA - O CONTRATANTE, como contraprestação aos serviços prestados pela

CONTRATADA, pagará a ela parcela mensal no valor de RS 10.000,00, em razão dos serviços prestados pela

/^' CoNTRATADA.

CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO: O pagamento será devido até o décimo dia útil do mês

subsequente ao da prestação dos serviços que serão depositados em conta bancária de titularidade da

CONTRATADA.

§ 1e A CONTRATADA deve apresentar relatório mensal de todas as atividades desenvolvidas por ela

durante o mês de referência.

§ 2c Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a

tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as provÍdências necessárias à sua

correção. Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura,

devidamente corrigida.

§ 3s Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquÍdação qualquer

,^. obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalÍdade ou inadÍmplência, sem que isso gere

direito a reajuste de preço.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS: O prazo de execução deste contrato será de 12 (doze) meses,

podendo ser prorrogado até 60 (sessenta) meses, contados a partÍr da data de sua assínatura.

§ 1e O prazo para início dos serviços deverá ser imediato.

§ 2s Os serviços deverão ser prestados de acordo com o instrumento convocatório, a Nota de

Empenho e as cláusulas deste instrumento.

CLAUSULA SEXTA - DO LOCAL PARA EXECUçÃO DO§ §ERVIÇOS: Os serviços deverão ser

executados nas instalações da Secretaria Municipal de Administração e Finanças e na Assessoria Jurídíca do

Município e, quando necessário, na sede da CONTRATADA.

CLAUSULA SÉTIMA - DA FtSCAUzAçÃo DOS SERVIçOS: A fiscalização dos serviços será realizada

pela Secretaria Municípal de Admínistração e Fínanças, para verificação do cumprimento das Clausulas

Contratuais e terá poderes para verificar e exigir o seu fiel cumprimento, sendo que sua ausência ou
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eventual omissão não eximirá a CONTRATADA dos compromissos e obrigações assumidas perante a

CONTRATANTE.

§ 1e Competirá ao titular da Secretaria Municlpal de Administração e Finanças, proceder ao

acompanhamento da execução dos serviços prestados, o qual atestará em termos definitivos, sua

conclusão.

§ 2o Os serviços serão autorizados mediante Ordens de Serviço que instruirão a execução

progressiva dos trabalhos e que documentarão as comprovações dos serviços quando realizados,

§ 3s O instrumento de Ordem de Serviço estabelecerá expressamente a relação e prazos para

execução dos serviços autorizados.

§ 4e O executante deverá estar ínformado sobre a natureza dos servíços, suas condições gerais e

demais fatores que possam influir na mesma, antes da elaboração das propostas, comparando e

verificando minuciosamente todos os elementos técnicos fornecidos.

cúusuu 0ITAVA - Dos DIREIToS E DAs oBRIGAçÔES: Constituem direitos e obrigaçôes da

CONTRATANTE e da CONTRATADA:

§ 1s DOS DIREITOS: Constituem direitos do CONTRATANTE, receber o objeto deste contrato nas

condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

§ 2S DAS OBRIGAçÕES:

L Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades para que possa desempenhar o objeto do

contrato de forma satisfatória;

b) Permitir o livre acesso dos advogados da CONTRATADA para execução dos serviços;

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos advogados da

CONTRATADA;

d) Dar cÍência à CONTRATADA de quaisquer modificações que venham a ocorrer neste contrato;

e) Atestar as notas fiscaisfaturas, por servidorfcomíssão competente, emitidas pela CONTRATADA,

recusando-as quando inexatas ou incorretas, efetuando todos os pagamentos nas condições pactuadas;

ll. Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) prestar o serviço de acordo com as especificações técnicas constante no edital de licitação e no

presente contrato, sempre com zelo, respeitando todas as normas processuaís, éticas e cumprindo todos os

prazos;

IÍ:I:itl v
I



r|.r,u4

:l

b) responder, por quaisquer danos que venham a ceusar à União, Estado, Município cu a terceiros,

em função do objeto do contrato firmado;

c) Arcar com todas as despesas, diretas ou lndíretas, decorrente do cumprimento das obrigações

assumidas sem qualquer ônus ao CONTRATANTE, à exceçâo de custas judiciais, honorários de perito e

advocatícios;

d) responder por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução do serviços,

salvo na ocorrência de motivo de força maior, apurados na forma da legíslação vígente, e desde que

comunicados á contratante no prazo de 48 horas do fato, ou da ordem expressa e escrita do

CONTRATANTE;

e) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

mantídas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na lícítação;

f) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a

incidir sobre as suas atívidades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar

e respeitar as legislações Federal, estadual e municipal, relativas ao objeto do contrato;

g) assumir, em relação aos seus prepostos, todas as despesas decorrentes da execução dos serviços

objeto deste contrato, tais como: saláríos, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições,

indenizações, vales-refeição, valestransporte e outras que venham a ser criadas ou exigidas pelo governo;

h) manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de obra para

execução dos serviços;

i) reparar, corrigir, remover/ reconstrulr ou substituir, total ou parcialmente, as suas expensas, os

serviços objeto deste contrato em que se verifíquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de

execução irregular, do emprego de matérias ou equipamentos inadequados ou não correspondentes às

especificações;

j) acatar as normas e condições do edital e anexos que integram este contrato, independente de

transcrição.

CLAUSULA NONA - DAS INCIDÊNCnS FISCAIS: Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e

parafiscais, custos e despesas que sejam devidos em decorrências direta ou indireta do presente contrato,

ou da sua execução, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte, assim definido na Norma

Tributária.

§ 1e Nenhum pagamento ísentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, as quais

prevalecerão até a vigência das garantias previstas na Legislação.
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§ 2e A. CONTRATADA ficará sujeita, em caso de inadimplemento de suas ebrigações contratuais, às

penalidades previstas na Lei Federal n.s. 14.133/2L,sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal.

CLÁUSULA DÉC|MA - DAs SANçÔES À corurnnfADA serão aplicadas as seguintes sançôes,

graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminaís, após o prévio

processo adminístrativo, garantída a ampla defesa e o contraditórío:

I - Advertência sempre que forem constatadas infrações leves.

ll - Multa por atraso imotívado na execução do objeto contratado, nos prazos abaixo definidos:

a) O,20% (vinte décímos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, ou

nos prazos parciais das Ordens de Serviços, limitadas a 20% do valor da fatura;

b\ O,2O% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e

notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, na primeira vez, limitadas a

20% do valor da fatura;

c\ A,4O% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no prazo

estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinaçôes, nas

reincidências, limitadas a 20a/o do valor da fatura.

lll. Suspensão temporária do direito de lícitar e contratar com a Administração Municipal por prazo

não excedente a 2 (dois) anos, nas seguintes situações:

a) recusar-se, injustificadamente, após ser considerado adjudícatário, em assinar o contrato, aceitar

ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, exceto quanto aos

licitantes convocados nos termos da Lei Federal n.e. 14.L33/2L, que não aceitarem a contratação nas

mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, ínclusive quanto ao prazo e preço;

b) cometer fraude fiscal.

c) admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação

contratual, durante a execução do contrato celebrado com o Poder Público, sem autorização em lei, no ato

convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) incorrer êm inexecução de contrato;

e) frustrar, injustificadamente, licitação ínstaurada pela Administração;

lV. Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes desta punição e até que seja promovida sua reabilitação perante a

Adminístração Pública Municipal, nas seguintes situações:
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a) impedir, frustrar ou fr"audar o procedimento licitatório, mediante ajuste, combinação ou

qualquer outro expediente, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem;

b) devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, ou proporcionar a

terceiro o ensejo de devassá-lo;

c) afastar licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de

qualquer típo; d) desistir de licitar, em razão de vantagem oferecida;

e) apresentar declaração ou qualquer outro docurnento falso, visando ao cadastramento, à

f) haver concorrido, comprovadamente, para a consumação de ilegalidade, obtendo vantagem

indevida ou se beneficiando, injustamente, das modifícações ou prorrogações contratuaís;

g) ensejar a sua contratação pela Administração, no prazo de vigência da suspensão do direito de

licítar ou contratar com a Administração ou da declaração de inidoneidade;

h) fraudar, em prejuízo da Administraçáo, os contratos celebrados:

h.1) elevando arbitrariamente os preços;

h.2) vendendo, como verdadeiro ou perfeito, bem falsifÍcado ou deteriorado;

h.3) entregando bem diverso do contratado;

h.4) alterando substância, qualidade ou quantidade do serviço prestado;

h.5) tornando, ínjustificadamente, mais oneroso o contrato.

§ 1s A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau

da infraçâo cometida pela licitante ou contratada e dos prejuízos causados à Administração Pública

Municipal, não impedindo que a Administração rescinda unilateralmente o contrato.

§ 2e As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias

ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecÍmento ou prestação do serviço, após prévio

processo administratívo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente.

§ 3s Os danos e prejuízos serão ressarcidos ao CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e

oito) horas, após prévio processo administratÍvo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado da

notificação administrativa à contratada, sob pena de multa.

§ 4e As sançôes são de competência exclusiva do Prefeito do Município, permitida a delegação,

facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 1-0 (dez) dias da abertura de vistas,
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§ 50 Os danos e prejuízos serâo ressarcidos à contratante nc prazo máximo de 48 (quarenta e oito)

horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado da

notíficação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

CLÁUSULA DÉSMA PRIMEIRA - DA GARANTIA: Por ocasião da assinatura do contrato, a empresa a

ser contratada deverá apresentar o comprovante da garantia contratual correspondente a 5% (cinco por

cento) do valor fixo do contrato, podendo optar por uma das modalídades previstas na Lei Federal n.e.

L4.L33/21.

§ le No caso de opção pelo Título da Dívida Públíca, este deverá estar acompanhado de laudo de

avaliação da Secretaria do Tesouro Nacional, no qual esta informará sobre a exequibilidade, valor e prazo

de resgate, taxa de atualização, condíções de resgate.

§ 2s A garantia contratual será devolvida após a lavratura do termo de Recebímento Definitivo dos

Serviços, mediante requerimento da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉctMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO: Este contrato poderá ser alterado com a devida
justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições
prevÍstas nos Arts. 1-'24aL36 e suã êxt[nção, fornialmÉfite fiiotívãda nos autos do processo, assegurados o

contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hÍpóteses e disposições dos Arts. 1-37 a L39, todos da Lei

L4,L33l2L
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. L24, da Lei 'J.4.L33/2L, a

Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se

fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. L25, do mesmo diploma legal, do valor inicial

atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as

supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

cúusulA DÉctMA TERcEIRA - DA cEssÃo, TRANSFERÊNcIA ou suB-coNTRATAçÃo: o presente

contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou sub-contratação, no todo ou em parte.

cLÁusuLA DÉctMA qUARTA - DAs RESPoNSAB|L|DADES: A CoNTRATANTE não responderá por

quaisquer compromissos assumídos pela CONTRATADA com terceiros, aÍnda que vinculados à execução do

presente contrato, bem como qualquer dano causado à CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de

ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

§ 1s A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos,

contribuições fiscais, para-fiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes sobre a

compra do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de

solicitar revisão de preços por recolhímentos determínados pela autoridade cornpetente.
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§ 2s A CONTRATADÂ. responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na

prestação dos serviços, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da

CONTRATADA, devidamente apurados na forma da legislação vigente, quando comunícados à

CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou por ordem expressa e escrita

da CONTRATANTE.

§ 3p Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a

CONTRATADA acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaísquer tributos,

encargos, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais não incidentes sobre a compra efetuada, tais

valores serão imediatamente excluídos, com o reembolso do valor que porventura tenha sido pago à

CONTRATADA.

cLÁUsUtA DÉclMA QUTNTA - DA FACULDADE DE EXIGIB|LIDADE: Fica estabelecido que na

hipótese da CONTRATANTE deíxar de exigir da CONTRATADA qualquer condição deste contrato, tal

faculdade não importará em novação, não se caracterizando como renúncia de exigi-la em oportunidades

futuras.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca de ltapetim, Estado de

Pernambuco, o competente para dirinrir questôes decorrentes do cumprimento deste contrato,

renuncíando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. E, por estarem assim justas e

acordadas, firmam as partes o presente instrumento m 02 (quatro) vias de igual teor e forma, para que

produza os efeitos jurídicos.

Itapetím, 23 de Janeiro de 2A24,

ADELMO ALV

0001 I 8

IÉ\IJ{I V
I

É


